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PROJETO DE LEI Nº ___/2026

“Autoriza a Instituição da Brigada Municipal de Proteção e Defesa Civil no Município de Sumaré e dá outras providências.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ
Faço saber que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica autorizada a instituição, no âmbito do Município de Sumaré, da Brigada Municipal de Proteção e Defesa Civil, destinada a promover ações voluntárias de prevenção, orientação, preparação e apoio à população em situações de emergência, desastre ou calamidade pública.
Art. 2º - Se instituída, a Brigada Municipal de Proteção e Defesa Civil atuará de forma integrada com a Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil e com os demais órgãos municipais competentes, respeitadas as atribuições legais de cada órgão.
Art. 3º  - Serão objetivos da Brigada Municipal de Proteção e Defesa Civil:
I – desenvolver ações educativas de prevenção e redução de riscos e desastres;
II – auxiliar na orientação da população residente em áreas de risco;
III – colaborar em ações preventivas relacionadas a enchentes, alagamentos, deslizamentos, incêndios, estiagens, queimadas e outros eventos adversos;
IV – apoiar ações de primeiros socorros e atendimento inicial, observadas as competências dos órgãos especializados;
V – colaborar na organização e orientação da população em situações de emergência;
VI – participar de campanhas educativas, treinamentos, simulados e atividades de conscientização;
VII – auxiliar na identificação e comunicação de situações de risco aos órgãos municipais competentes;
VIII – incentivar a participação comunitária nas ações de proteção e defesa civil;
IX – colaborar com os Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil e demais organizações comunitárias vinculadas às ações de proteção e defesa civil.
Art. 4º - A participação na Brigada será voluntária, gratuita e não remunerada, não gerando vínculo empregatício, funcional, previdenciário ou qualquer outra relação de natureza trabalhista com o Município.
Art. 5º - Poderão participar da Brigada Municipal de Proteção e Defesa Civil pessoas físicas maiores de 18 (dezoito) anos que preencham os requisitos estabelecidos pela regulamentação desta Lei.
Parágrafo único. Poderão ser estabelecidos critérios de seleção, capacitação, identificação e atuação dos brigadistas, observadas as normas técnicas e a legislação aplicável.
Art. 6º - Os integrantes da Brigada Municipal poderão receber capacitação em:
I – noções de primeiros socorros;
II – prevenção e combate inicial a incêndios, dentro dos limites de sua capacitação;
III – prevenção e resposta a enchentes, alagamentos e deslizamentos;
IV – procedimentos de evacuação e abandono de áreas de risco;
V – comunicação de emergências;
VI – identificação e redução de riscos;
VII – demais temas relacionados à proteção e defesa civil.
Art. 7º - A capacitação dos brigadistas poderá ser realizada pelo Município, diretamente ou mediante parcerias, convênios e cooperação com órgãos públicos, instituições de ensino, entidades da sociedade civil, empresas e demais instituições habilitadas.
Art. 8º - Quando participarem de ações oficiais de proteção e defesa civil, os voluntários deverão observar as orientações, protocolos e procedimentos estabelecidos pelos órgãos públicos competentes.
Parágrafo único - A atuação dos voluntários não lhes confere poder de polícia, autoridade pública ou competência para substituir agentes públicos ou profissionais legalmente habilitados.
Art. 9º - A atuação dos brigadistas não substitui as atribuições dos órgãos integrantes da segurança pública, do Corpo de Bombeiros, do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, da Defesa Civil ou de quaisquer outros órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de emergências.
Art. 10 - O Município poderá fornecer aos brigadistas, conforme disponibilidade orçamentária, equipamentos de identificação, materiais educativos e equipamentos de proteção individual necessários ao desempenho das atividades previstas nesta Lei.
Art. 11 - A Brigada Municipal poderá atuar em campanhas permanentes de prevenção, especialmente durante períodos de chuvas intensas, estiagem, queimadas e demais períodos considerados de maior risco.
Art. 12 - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber.
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 22 de Setembro de 2026.
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JUSTIFICATIVA
A presente proposição tem por objetivo instituir a Brigada Municipal de Proteção e Defesa Civil no Município de Sumaré, fortalecendo as ações de prevenção, preparação e resposta da comunidade diante de situações de emergência e desastres.
Sumaré já possui estrutura municipal voltada à proteção e defesa civil, especialmente por meio da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil, responsável pelo planejamento e execução de medidas destinadas à prevenção de eventos desastrosos, ao socorro e à assistência à população e à recuperação das áreas atingidas.
Nesse contexto, a criação de uma brigada de caráter voluntário representa importante instrumento de aproximação entre o Poder Público e a comunidade, permitindo ampliar a cultura de prevenção e preparar cidadãos para agir de maneira organizada e responsável diante de situações de risco.
A proposta não pretende substituir a atuação do Corpo de Bombeiros, da Defesa Civil, do SAMU, das forças de segurança ou de qualquer outro órgão especializado. Ao contrário, busca estabelecer uma rede comunitária de apoio, atuando de maneira complementar e sempre sob a orientação dos órgãos públicos competentes.
A participação voluntária da população poderá contribuir significativamente para ações preventivas relacionadas a enchentes, alagamentos, queimadas, incêndios, estiagens, deslizamentos e outros eventos que possam colocar em risco a integridade das pessoas e do patrimônio.
A capacitação dos brigadistas em primeiros socorros, prevenção de incêndios, procedimentos de evacuação, comunicação de emergências e identificação de situações de risco também contribuirá para uma população mais preparada e consciente.
A iniciativa está alinhada ao princípio de que a proteção e defesa civil deve envolver não apenas o Poder Público, mas também a participação ativa da sociedade, fortalecendo a prevenção e reduzindo os impactos de possíveis situações de emergência.
Diante da relevância da matéria para a segurança, a proteção da vida e o bem-estar da população de Sumaré, conto com o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente proposição.
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